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2.2 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado da seguinte 
documentação, sob pena de exclusão, sem prejuízo da aplicação do 
artigo 76.º do Código do Procedimento Administrativo:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado, assinado e atualizado, onde 
constem as funções que tem exercido;

b) Projeto de Intervenção no Agrupamento, definindo objetivos e 
estratégias e estabelecendo a programação das atividades que se propõe 
realizar, durante o mandato;

c) Declaração autenticada do serviço de origem, onde constem a 
categoria, o vínculo e o tempo de serviço;

d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Fotocópia dos certificados da formação profissional realizada;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão.

2.3 — Os candidatos podem, ainda, indicar quaisquer outros ele-
mentos, devidamente comprovados, que considerem relevantes para 
a apreciação do seu mérito, à exceção daqueles que se encontrem ar-
quivados no respetivo processo individual e este se encontre na escola 
onde decorre o concurso.

2.4 — É obrigatória a prova documental dos elementos constantes 
do currículo, à exceção daqueles que se encontrem arquivados, no 
respetivo processo individual e este se encontre na escola onde decorre 
o procedimento.

2.5 — No projeto de intervenção o candidato identifica os problemas, 
define a missão, as metas e as grandes linhas de orientação da ação, bem 
como a explicitação do plano estratégico a realizar no mandato;

3 — A avaliação das candidaturas, é feita pela comissão de avaliação 
designada para o efeito e observa os elementos e métodos seguintes.

3.1 — Elementos de avaliação:

Curriculum vitae;
Projeto de intervenção;
Entrevista individual.

3.2 — Os métodos a utilizar pela comissão incumbida de apreciar as 
candidaturas foram definidos em reunião do conselho geral transitório 
realizada, no dia 26 de março, e encontram -se exarados na respetiva 
ata e são:

a) Análise do curriculum vitae,visando apreciar a sua relevância para 
o exercício das funções de diretor e o seu mérito;

b) Avaliação do projeto de intervenção na escola, visando os aspetos 
pedagógicos e científicos, o caráter inovador, a exequibilidade e o nível 
de envolvimento da comunidade educativa;

c) Resultado da entrevista individual, onde se avalie a adequação 
ao perfil das exigências do cargo a que se candidata, a capacidade de 
liderança e a motivação da candidatura.

4 — Resultado do procedimento concursal — a lista de candidatos 
admitidos e excluídos será afixada na escola e divulgada na sua página 
eletrónica (http://www.aevianadoalentejo.edu.pt/), no prazo máximo de 
dez dias úteis após a data limite de apresentação de candidaturas, sendo 
os candidatos notificados, individualmente, dentro do mesmo prazo.

5 — Das listas publicitadas, cabe recurso dirigido ao presidente do 
conselho geral transitório, apresentado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após publicação das mesmas.

6 — Aos casos omissos neste aviso, aplica -se o Código do Procedi-
mento Administrativo.

2 de abril de 2014. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
António Joaquim Heitor Coelho.
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 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 921/2014
Pela Deliberação do Conselho Diretivo n.º 03/2014, e até à con-

clusão do procedimento concursal para recrutamento e provimento 
do cargo referido infra, foi nomeada em regime de substituição, ao 
abrigo do disposto nos artigos 16.º, n.º 5, e 27.º da Lei n.º 2/2004, 

 Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.

Despacho n.º 5212/2014

Produtos de Apoio para Pessoas com Deficiência 
(Ajudas Técnicas)

Considerando o disposto no artigo 14.º -A, n.º 2, aditado, pelo Decreto-
-Lei n.º 42/2011, de 23 de março, ao Decreto -Lei n.º 93/2009, de 16 de 
abril e o Despacho n.º 2671/2014, dos Secretários de Estado Adjunto 
do Ministro da Saúde, do Ensino Básico e Secundário, da Solidarie-
dade e da Segurança Social, e do Emprego publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 41, de 18 de fevereiro de 2014, determina que 
compete ao Presidente do Conselho Diretivo do Instituto Nacional para 
a Reabilitação, I. P. (INR, I. P.), aprovar e publicar as normas regulado-
ras da execução do referido Despacho, nomeadamente a definição de 
procedimentos das entidades prescritoras e financiadoras de Produtos 
de Apoio, após audição prévia da Administração Central do Sistema 
de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), da Direção -Geral da Saúde (DGS), da 
Direção -Geral da Educação, do Instituto da Segurança Social, I. P. 
(ISS, I. P.), e do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P. 
(IEFP, I. P.).

Procedeu -se à auscultação da Comissão de Acompanhamento dos 
Produtos de Apoio.

Considerando que os procedimentos gerais e de financiamento devem 
estar enquadrados nos princípios consagrados na Convenção sobre os Di-
reitos das Pessoas com Deficiência, na Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto, 
que define o regime jurídico da prevenção, habilitação, reabilitação e 
participação das pessoas com deficiência, no Decreto -Lei n.º 93/2009, de 
16 de abril, e tendo em conta os procedimentos relativos à informatização 
do Sistema de Atribuição dos Produtos de Apoio (SAPA).

Considerando que, para a prossecução desses objetivos, torna -se 
necessário definir os conceitos e o universo dos produtos de apoio para 
2014, abrangido pelo montante global disponibilizado de 11.300.000,00 
Euros, previsto no referido Despacho n.º 2671/2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, de 18 de fevereiro de 2014.

Considerando a necessidade, no sentido do cumprimento dos princí-
pios da equidade e da igualdade, da devida justificação para a prescrição 
de um mesmo produto, ou similar, no ponto 4.3 da ficha de prescrição 

de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 
64 -A/2008, de 31 de dezembro, e 3 -B/2010, de 28 de abril e alterada 
e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, para a Secção 
de Processo Executivo da Guarda, integrada na Direção de Recupe-
ração Executiva, do Departamento de Gestão da Dívida do Instituto 
de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. (IGFSS, I. P.), em 
acumulação com a coordenação da Secção de Processo Executivo de 
Viseu, a seguinte trabalhadora, que detém a competência técnica e 
aptidão para o exercício das funções, conforme evidencia a respetiva 
nota curricular em anexo:

Licenciada Alexandra Maria Mendonça Viçoso, técnica superior do 
mapa de postos de trabalho do IGFSS, I. P., para exercer o cargo de 
Coordenadora da Secção de Processo Executivo da Guarda, integrada 
no Departamento de Gestão da Dívida deste Instituto.

1 de abril de 2014. — Pelo Conselho Diretivo, o Presidente, Rui 
Filipe de Moura Gomes.

Nota Curricular
Alexandra Maria Mendonça Viçoso, licenciada em Direito, pela 

Faculdade de Direito de Lisboa em 1994. Exerceu advocacia entre 
1994 e 2001, ano em que foi admitida no IGFSS, IP, em julho, como 
técnica superior do Quadro de Pessoal do IGFSS, IP, aquando da 
criação das Secções de Processo Executivo. Possui formação em diver-
sas áreas, designadamente FORGEP, Regime das Execuções Fiscais, 
Gestão de Equipas, Código de Procedimento e Processo Tributário, 
Balanced Score Card, Responsabilidade Civil Extracontratual, Aten-
dimento e Técnicas de Negociação. Participou em Grupos de Trabalho 
e workshops do IGF. Coordenadora da Secção de Processo de Viseu 
desde agosto de 2005.
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(Anexo I), esta deve ser fundamentada, em casos de avaria, ou mesmo 
no desajustamento do produto face às necessidades avaliadas da pessoa 
com deficiência.

Determina -se:
1 — Nos termos do artigo 2.º da Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto, 

considera -se pessoa com deficiência aquela que, por motivo de perda ou 
anomalia, congénita ou adquirida, de funções ou de estruturas do corpo, 
incluindo as funções psicológicas, apresente dificuldades específicas 
suscetíveis de, em conjugação com os fatores do meio, lhe limitar ou 
dificultar a atividade e a participação em condições de igualdade com 
as demais pessoas.

2 — Os Produtos de Apoio abrangidos pelo financiamento aprovado 
pelo Despacho n.º 2671/2014, dos Secretários de Estado Adjunto do 
Ministro da Saúde, do Ensino Básico e Secundário, da Solidariedade e 
da Segurança Social, e do Emprego, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 41, de 18 de fevereiro de 2014, devem constar da lista 
homologada pelo Despacho n.º 16313/2012, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 247, de 21 de dezembro, do Instituto Nacional 
para a Reabilitação, I. P..

3 — Os Produtos de Apoio são prescritos, em consulta externa, para 
serem utilizados fora do internamento hospitalar, com exceção dos 
produtos de apoio da área da educação e dos prescritos por centros 
especializados, ou por entidades prescritoras do Instituto do Emprego 
e da Formação Profissional, I. P.

4 — Os Produtos de Apoio cuja colocação no doente obrigue a in-
tervenção cirúrgica não são abrangidos pelo financiamento referido no 
número anterior.

5 — O financiamento é de 100 % quando o Produto de Apoio (Ajuda 
Técnica) não consta nas tabelas de reembolsos do subsistema de saúde 
de que o cidadão é beneficiário, ou quando não é comparticipado por 
companhia seguradora.

6 — Quando o Produto de Apoio (Ajuda Técnica) consta das tabelas 
de reembolsos dos subsistemas de saúde, ou, ainda, quando é coberta por 
companhia seguradora, o financiamento é do montante correspondente à 
diferença entre o custo do Produto de Apoio (Ajuda Técnica) e o valor 
da respetiva comparticipação.

7 — Os Produtos de Apoio adquiridos sem o prévio deferimento do 
pedido, pelo serviço financiador, não são contemplados para efeito de 
financiamento no âmbito do Sistema de Financiamento dos Produtos 
de Apoio, salvo situações excecionais, devidamente fundamentadas e 
autorizadas pela entidade financiadora.

8 — Para efeitos de aplicação deste despacho, os Produtos de Apoio 
(Ajuda Técnica) e respetivas entidades prescritoras encontram -se hie-
rarquizadas por níveis, do seguinte modo:

PA/AT de Nível 1 — Centros de Saúde e Hospitais de Nível 1;
PA/AT de Nível 2 — Hospitais de Nível 1 plataforma B e Hospitais 

Distritais;
PA/AT de Nível 3 — Hospitais Distritais plataforma A, Hospitais 

Centrais, Centros Especializados com equipa de reabilitação constituída 
por médico e pessoal técnico especializado de acordo com a tipologia 
da deficiência, centros de recursos de tecnologias de informação e 
comunicação para a educação especial do Ministério da Educação e 
Ciência, e entidades prescritoras do Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P.

9 — Para efeitos de financiamento de Produtos de Apoio, os centros de 
saúde integrados em Unidades Locais de Saúde devem emitir a respetiva 
prescrição com indicação da sua qualidade como centro de saúde.

10 — Para a identificação da hierarquia dos níveis de prescrição das 
instituições hospitalares, dever -se -á ter em conta o previsto na Rede de 
Referenciação Hospitalar de Medicina Física e de Reabilitação.

11 — Em qualquer dos níveis, o médico que efetuar a prescrição 
poderá solicitar parecer técnico a centro de recurso especializado, centro 
ou instituição de reabilitação, ou outro, que identifique o Produto de 
Apoio (Ajuda Técnica) mais adequado.

12 — Cabe a cada uma das entidades financiadoras a indicação dos 
centros especializados prescritores de Produtos de Apoio.

13 — No âmbito do Sistema da Segurança Social, os Centros especia-
lizados para a prescrição dos Produtos de Apoio, constam de Deliberação 
do Conselho Diretivo do Instituto da Segurança Social, I. P..

14 — No âmbito da formação profissional e do emprego, as entidades 
prescritoras de Produtos de Apoio, constam de deliberação do Conselho 
Diretivo do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

15 — No âmbito da educação, os centros para a avaliação e reco-
mendação dos Produtos de Apoio, constam da rede dos centros de 

recursos de tecnologias de informação e comunicação para a educação 
especial.

16 — Os custos com a adaptação e reparação dos Produtos de 
Apoio, prescritos por ato médico, são financiados reportando -se aos 
respetivos códigos ISO da lista homologada dos Produtos de Apoio, 
constante do Despacho n.º 16313/2012, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 247, de 21 de dezembro, do Instituto Nacional para 
a Reabilitação, I. P..

17 — O modelo da ficha de prescrição de Produtos de Apoio, apro-
vado pelo presente Despacho e constante do anexo I, é de caráter obri-
gatório.

18 — As verbas destinadas ao financiamento dos Produtos de Apoio, 
abrangidas pelo presente despacho são atribuídas às entidades hospi-
talares, através da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. 
(ACSS, I. P.), aos Centros Distritais de Segurança Social, através do 
Instituto da Segurança Social, I. P., aos serviços financiadores de Pro-
dutos de Apoio para a formação profissional e ou emprego, através do 
Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P. e às unidades 
orgânicas de ensino através da Direção -Geral da Educação.

19 — O financiamento dos Produtos de Apoio prescritos pelos Cen-
tros de Saúde e pelos Centros Especializados efetua -se pelos Centros 
Distritais do Instituto da Segurança Social, I. P., da área de residência 
das pessoas com deficiência a quem se destinam.

20 — A orientação definida no número anterior aplica -se igualmente 
às pessoas com deficiência residentes no concelho de Lisboa, uma vez 
que o financiamento de Produtos de Apoio é, nesse âmbito geográfico, 
efetuado pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, ao abrigo de pro-
tocolo celebrado para a área dos Produtos de Apoio com o Instituto da 
Segurança Social, I. P.

21 — A definição das condições de financiamento dos produtos 
de apoio pelos Centros Distritais de Segurança Social e pela Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa é efetuada pelo Instituto da Segurança 
Social, I. P..

22 — As instituições hospitalares, indicadas pelas Administrações 
Regionais de Saúde — ARS, financiam os Produtos de Apoio que pres-
crevem, após avaliação médico funcional e sócio familiar.

23 — A definição das condições de financiamento de produtos 
de Apoio do âmbito escolar é efetuada pela Direção -Geral da Edu-
cação.

24 — O financiamento dos Produtos de Apoio que não constituam 
responsabilidade dos empregadores e que sejam indispensáveis para o 
efetivo acesso e frequência da formação profissional e ou para o efetivo 
acesso, manutenção ou progressão no emprego, incluindo os trabalha-
dores por conta própria, efetua -se através dos centros de emprego ou 
centros de emprego e formação profissional do Instituto do Emprego e 
da Formação Profissional, I. P., e do Centro de Reabilitação Profissional 
de Alcoitão.

25 — A definição das condições de financiamento de Produtos de 
Apoio do âmbito da reabilitação profissional é efetuada pelo Instituto 
do Emprego e da Formação Profissional, I. P..

26 — Sempre que a entidade financiadora considere necessário o es-
clarecimento de dúvidas sobre o produto de apoio a financiar ou sobre a 
sua necessidade para os fins a que se destina, pode solicitar a intervenção 
da Comissão de Análise constituída para esse efeito.

27 — A Comissão de Análise prevista no número anterior tem por 
objetivo proceder à análise do produto de apoio prescrito, nomeada-
mente para a identificação de um produto equivalente, que mantenha 
todas as funcionalidades e que permita o mesmo resultado, com um 
custo mais reduzido.

28 — A Comissão de Análise é constituída por peritos do âmbito da 
especialidade do Produto de Apoio (Ajuda Técnica), designados pela 
Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., pela Direção Geral 
da Saúde, pela Direção Geral da Educação, pelo Instituto da Segurança 
Social, I. P., pelo Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P. e 
pelo Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., que assegurará o apoio 
necessário a esta Comissão.

29 — A referida comissão reunirá a pedido de qualquer uma das 
entidades financiadoras, sendo que a presidência da respetiva Comissão 
de Análise será assumida pela entidade que convocar a reunião.

30 — Com o objetivo fundamental de partilha de informação e ade-
quado estudo estatístico resultante deste financiamento, as instituições 
hospitalares preenchem o formulário eletrónico disponibilizado no 
sítio da Direção -Geral da Saúde e que segue o modelo tipificado no 
anexo II.
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31 — Os mapas síntese gerados pelo formulário indicado no número 
anterior ficam ainda disponíveis à Administração Central do Sistema de 
Saúde, I. P., para efeitos de financiamento, e para o Instituto Nacional 
para a Reabilitação, I. P. para efeitos de análise dos resultados estatís-
ticos apurados.

32 — As fichas de prescrição são arquivadas nas respetivas Institui-
ções Hospitalares.

33 — O Instituto da Segurança Social, I. P., como entidade finan-
ciadora de Produtos de Apoio no âmbito deste sistema, remeterá ao 
Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., dentro dos prazos esti-
pulados, relatório síntese dos Produtos de Apoio, financiados pelos 
Centros Distritais da Segurança Social, de acordo com o mapa síntese 
tipificado no anexo II.

34 — O Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P., como 
entidade financiadora de Produtos de Apoio no âmbito deste sistema, re-
meterá ao Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., dentro dos prazos 
estipulados, relatório síntese dos Produtos de Apoio financiados pelos 
Centros de Emprego ou Centros de Emprego e Formação Profissional 
e pelo Centro de Reabilitação Profissional de Alcoitão, de acordo com 
o mapa síntese tipificado no anexo II.

35 — A Direção Geral de Educação, como entidade financiadora 
dos produtos de apoio no âmbito deste sistema, remeterá ao Instituto 
Nacional para a Reabilitação, I. P., dentro dos prazos estipulados, rela-
tório síntese dos Produtos de Apoio financiados, de acordo com o mapa 
síntese tipificado no anexo II.

36 — O prazo limite para o envio ao Instituto Nacional para a 
Reabilitação, I. P., da informação referida nos n.os 31, 33, 34 e 35 é de 
31 de março de 2015.

37 — O eficaz acompanhamento da avaliação de execução deste 
despacho é realizado pela Comissão de Acompanhamento prevista no 
n.º 6 do Despacho n.º 2671/2014, dos Secretários de Estado Adjunto do 
Ministro da Saúde, do Ensino Básico e Secundário, da Solidariedade e 
da Segurança Social, e do Emprego publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 41, de 18 de fevereiro de 2014.

38 — A avaliação de execução deste despacho será realizada por 
um grupo de trabalho constituído por um representante da Administra-
ção Central do Sistema de Saúde, I. P., da Direção -Geral da Saúde, da 
Direção -Geral da Educação, do Instituto da Segurança Social, I. P, do 
Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P., e do Instituto 
Nacional para a Reabilitação, I. P., que coordena e ao qual competem 
as seguintes funções:

a) Elaborar um relatório final de diagnóstico e avaliação física e fi-
nanceira da execução deste despacho, a partir dos elementos fornecidos 
pelas entidades financiadoras;

b) Avaliar os trabalhos da Comissão de Análise — benefícios e im-
pacto — que integrará o relatório final.

39 — É criado um grupo de trabalho com o objetivo de uniformi-
zação e simplificação dos procedimentos relativos a este sistema de 
atribuição e financiamento, constituído por um representante da Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde, I. P., da Direção -Geral da Saúde, 
da Direção Geral da Educação, do Instituto da Segurança Social, I. P., 
do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P., bem como 
representantes de organizações não governamentais das pessoas com 
deficiência e do Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. como en-
tidade coordenadora.

40 — As fichas de prescrição de Produtos de Apoio que deram entrada 
nos serviços financiadores até 31 de dezembro de 2013, e até à publicação 
do presente despacho, mantêm -se válidas por um prazo de seis meses, 
salvo se o próprio utente assim não o pretender.

41 — O prazo de seis meses referido no número anterior é suspenso 
na data de entrada do processo para financiamento.

42 — O presente despacho entra em vigor no primeiro dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

43 — Entre 1 de janeiro de 2014 e a data da entrada em vigor do 
presente despacho, consideram -se aplicáveis ao financiamento e atri-
buição de produtos de apoio os procedimentos previstos no Despacho 
n.º 5128/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 16 de 
abril.

28 de março de 2014. — O Presidente do Instituto Nacional para a 
Reabilitação, I. P., José Manuel Braga Madeira Serôdio.

ANEXO I 
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